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Ulysses quer carta em vigência a 25 de agosto 
Animado, ele concluiu com os relatores a fase de pré-classificação de emendas antes do prazo 
Pelo jeito o presidente Ulysses Gui­

marães quer mesmo promulgar a no­
va Constituição antes da data já anun­
ciada de 07 de setembro. Ontem, ao fi­
nal de um dia de muito trabalho junto 
com os relatores, ele deu todos os si­
nais de que não abre mão da promul­
gação ainda em agosto. Ao pedir aos 
jornalistas que fizessem apelos para 
que os constituintes estivessem em 
Brasilia para a votação do projeto em 
2o Turno, Ulysses Guimarães mistu­
rou as datas e não se cansava de repe­
tir "25 de agosto", quando a previsão 
para início da votação é 25 de julho. 

— Esta confusão é porque estou 
pensando na data da promulgação da 
Constituiç-ao — desculpou-se o presi­
dente quando corrigido pelos jornalis­

tas, mas quando se preparava para 
repetir o apelo referiu-se novamente 
a 25 de agosto. "Isto é um truque meu 
para marcar bem esta data", disse, 
dando boas gargalhadas. 

Com tanta animação, Ulysses Gui­
marães não se cansava de elogiar a 
atuação dos relatores, lembrando 
sempre que, com a sua modesta ajuda 
estão conseguindo cumprir o calendá­
rio com tranquilidade e folga, inclusi­
ve se antecipando aos prazos fixados 
pelo regimento interno. 

O presidente da Constituinte anun­
ciou que pretende continuar acompa­
nhando de perto o trabalho dos relato­
res, além de participar de reuniões de 
lideranças para a busca de acordos 
que facilitem a votação do 2" Turno. 

JÚLIO ALCÂNTARA 
., 

C
om a ajuda do 
presidente Ulys­
ses Guimarães, 
o relator Ber­
nardo Cabral e 
os adjuntos José 

Fogaça, Konder Reis e 
Adolpho de Oliveira con­
cluíram ontem o trabalho 
de pré-classificação das 
1.844 emendas encaminha­
das para o 2" Turno de vo­
tações, sendo eliminadas 
cerca de 70 sugestões por 
não se adequarem às nor­
mas regimentais. Antes 
mesmo de iniciar o prazo 
do relator para apresentar 
o parecer sobre o mérito 
das emendas, marcado pa­
ra hoje, até o começo da 
noite de ontem Bernardo 
Cabral já havia vencido os 
Títulos I (Direitos e Garan­
tias Individuais) e II (Di­
reitos e garantias funda­
mentais). Sabe-se, por 
exemplo, que optou pela re­
jeição emenda do Centrão 
que sugeria a derrubada do 
direito absoluto de greve, 
entre outras. 

Seguindo o critério anun­
ciado anteriormente de ela­
borar o seu parecer com 
base na planilha de acordos 
de lideranças do ls Turno 
de votações, o deputado 
Bernardo Cabral rejeitou 
trê emendas do Centrão. A 
primeira previa a supres­
são parcial do caput do Ar­
tigo 9, deixando apenas a 
expressão "é assegurado o 
direito de greve". As ou­
tras duas a supressão total 
dos parágrafos ls e 2e, der­
rubando a possibilidade de 
greve nos serviços públicos 
e essenciais. 

— Todas as conquistas 
alcançadas no primeiro 
turno serão mantidas no 
meu parecer — reafirmou 
Cabral — o que não impede 
porém que estas emendas 
sejam votadas em plená­

rio, o que não acontece com 
as 70 rejeitadas por não es­
tarem de acordo com o re­
gimento. 

Dentro do mesmo ra­
ciocínio o relator rejeitou 
emenda do deputado José 
Genoíno (PT/SP), que pe­
dia a supressão de parte do 
artigo que iguala o direito 
de propriedade ao direito à 
vida, justamente por que 
no 1" Turno a matéria fora 
aprovada por acordos de li­
deranças, e o texto faz uma 
certa diferenciação ao se 
referir ao direito à vida 
prioritariamente ao direito 
à propriedade. 

Em relação ao dispositi­
vo que trata do turno inin­
terrupto máximo de 6 ho­
ras, nas escalas de reveza­
mento, o relator Bernardo 
Cabral acatou uma emen­
da do próprio autor da pro­
posta aprovada no 1° Tur­
no, deputado João Pau-
lo(PT/MG). retirando de 
texto a expressão "máxi­
mo". 

Até ontem à tarde, quan­
do os relatores chegaram 
ao capítulo da Nacionalida­
de, o maior número de 
emendas rejeitadas pelo 
relator Bernardo Cabral in­
cidiam sobre o turno de 6 
horas e a licença paterni­
dade de 08 dias. O princípio 
da licença paternidade, no 
parecer de Cabral, foi man­
tido no texto Constitucio­
nal. Ele acatou entretanto, 
emenda que sugeria a reti­
rada do prazo de 08 dias. 
Assim, a lei ordinária se 
encarregará de disciplinar 
o princípio da licença pa­
ternidade. 

Curiosamente, apesar de 
um dos pontos mais ataca­
dos pelos constituintes, o 
tabelamento dos juros ban­
cários em 12% ao ano só 
mereceu 08 emendas. Des­
tas, 07 são supressivas e 

uma de transposição, do 
deputado Paulo Macarini 
(PMDB/PR), que sugere a 
transferência do assunto 
para as Disposições Tran­
sitórias. Os relatores ainda 
não chegaram ao Título 
que trata desta matéria, 
mas o relator Bernardo Ca­
bral mostrou-se inclinado a 
acatá-la, por ser considera­
da regimental e por ter 
passado pelo crivo do presi­
dente Ulysses Guimarães 
na fase de classificação. 

A emenda de Macarini 
sugere a preservação no 
texto constitucional do 
princípio do tabelamento 
dos juros, retirando o índi­
ce de 12%, o que a lei com­
plementar que disciplinará 
o novo sistema tributário 
cuidará de definir poste­
riormente. 

Com o término da classi­
ficação das emendas e o 
adiantamento do parecer 
quanto ao mérito dos dois 
primeiros títulos, o relator 
Bernardo Cabral mostrou-
se satisfeito com a qualida­
de das sugestões apresen­
tadas pelos constituintes, 
revelando que de 1.844 
emendas existentes, ape­
nas 5% foram prejudicadas 
por apresentarem conteú­
do modificativo. 

— Isso prova que os 
constituintes estavam 
atentos e não tentaram lu­
dibriar as normas regi­
mentais — observou Ca­
bral. 

Outro dado curioso detec­
tado pelos relatores é que o 
Preâmbulo da Constitui­
ção, aprovado no 1" Turno, 
será mantido integralmen­
te, uma vez que não rece­
beu nem mesmo uma 
emenda. O relator tem até 
a meia noite de segunda-
feira para apresentar o seu 
parecer sobre o total de 
emendas. 

•M^ÉâSSeiS I • • • • 
Bernardo Cabral e Ulysses Guimarães anunciam que rejeitaram 70 propostas entre quase 2 mil apresentadas no 22 turno 

Cortes começam a se definir 
SIMONE CALDAS 
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Ainda é cedo para se sa­
ber o que será mantido, re­
tirado ou modificado no 
texto constitucional. Mas 
algumas previsões podem 
ser feitas, tomando por ba­
se os pensamentos explíci­
tos e os gestos implícitos 
dos líderes partidários e de 
grupos. PMDB e PFL jun­
tos aprovam qualquer ma­
téria, mas até o momento 
são maiores os pontos de 
atrito que de consenso. O 
l íde r Nelson Job im 
(PMDB-RS) declara que 
da reforma tributária, na­
cionalização da mineração, 
direito de greve, conceito 
de empresa nacional e jor­
nada máxima de 44 horas 
além da auditoria da dívida 
externa e licença-gestante, 
o PMDB não abre mão. Es­
ses são pontos que interes­
sam ao PFL derrubar. 

Para isso o líder pefelista 
José Lotirenço deverá ba­
ter em outra porta — do 
Centrão ou do Governo. 
Em diversas conversas, 
Lourenço e Jobim avança­
ram apenas em direçâo a 
algumas modificações. 
Neste contexto, o conceito 
de empresa nacional pode­
rá ser alterado, assim co­
mo a licença-paternidade, 
que, dependendo de acor­
do, constará no texto ape­
nas como princípio, ficando 
o número de dias pendente 
de regulamentação por lei. 
Nesse caminho anda tam­
bém a anistia aos empresá­
rios; ela poderá ser limita­
da apenas aos microem-
presários urbanos e mini-
produtores rurais. 

O turno ininterrupto de 
seis horas em trabalhos de 
revezamento deverá obe­
decer a um acordo fechado 
ainda no primeiro turno en­
tre as lideranças de vários 
partidos. Por ele çai a pala­
vra "máximo". Isso signi­
fica que trabalhadores e 
patrões poderão negociar 
nos dissídios coletivos o 
que melhor lhes convier. Se 
não houver acordo, a em­
presa fica obrigada a cum­
prir a Constituição. Pelo 
grande número de emen­
das que recebeu a aposen­
tadoria dos professores 
também poderá ser modifi­
cada, sendo estendida tam­
bém aos que exercem a 
profissão no nível universi­
tário, o direito de aposenta­
doria com 25 e 30 anos de 
exercício em sala de aula. 
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E quase certo que os par-
l amenta res apoiarão 
emenda do deputado 
Maurílío Ferreira Lima 
(PMDB-PE), suprimindo o 
artigo 54 das Disposições 
Transitórias. Nele está 
contida uma anistia fiscal 
aos devedores do imposto 
de renda. Para tristeza da 
juventude, as pressões pa­
ra derrubar o voto faculta­
tivo aos 16 anos está surtin­
do efeito. Lourenço, Carlos 
SanfAnna (PMDB-BA) e 
Centrão se empenham nes­
se sentido. Jobim diz que é 
a favor da permanência do 
dispositivo, mas irá deixar 
a questão em aberto dentro 
do PMDB. 

A prerrogativa concedi­
da ao Parlamento de cen­
surar ministros e mesmo 
derrubá-los, também está 
sendo bombardeada, prin­
cipalmente pelo Governo. 
Os presidencialistas do 
PMDB, inclusive Jobim. 
também, querem suprimi-
la. Dessa maneira o gabi­
nete ministerial permane­
cerá exclusivamente como 
responsabilidade do presi­
dente da República. O ar­
gumento contrário à maté­
ria diz que esse dispositivo 
é típico do parlamentaris­
mo. Outro ponto que está 
na lista dos mais cotados 
para sair é a estabilidade 
dos funcionários públicos 
com mais de 5 anos de ca­
sa. Considerado o grande 
trem da alegria da Consti­
tuinte irá beneficiar quem 
não prestou concurso. E a 
oficialização do cabide de 
empregos. 

O parágrafo segundo do 
artigo 177 obriga o Estado a 
dar tratamento especial à 
empresa brasileira de capi­
tal nacional na aquisição 
de bens e serviços. E um 

dispositivo que tem tudo 
para ser retirado do texto, 
caso PFL e Centrão se 
unam no trabalho de con­
vencimento ao PMDB. Por 
enquanto Jobim diz apenas 
que ele não deverá ficar co­
mo está. Para o líder pee-
medebista, a lei é ruim por­
que permite que empresas 
nacionais vendam tecnolo­
gia estrangeira. A concor­
rência estaria então impe­
dida, mas não o mercado. 

Emalguns casos, o 
PMDB poderá estar ao la­
do das esquerdas, como na 
defesa do direito de greve 
amplo. Esse ponto passou 
por acordo e o próprio Lou­
renço confessa que dificil­
mente será modificado. Na 
questão da nacionalização 
da mineração, o PFL pode­
rá continuar reticente. 
Nesse caso, PMDB, es­
querda e parte do Centrão 
estarão unidos. O mesmo 
não deve acontecer no 
capítulo da reforma agrá­
ria. A esquerda lutará para 
suprimir a proibição da de­
sapropriação da terra pro­
dutiva. A turma da direita 
ficará pé. Os de centro (não 
do Centrão) poderão apoiar 
emenda de Jobim supri­
mindo o inciso II do artigo 
190 que veta o uso da terra 
produtiva para fins de re­
forma agrária. 

Passando a emenda Jo­
bim, o parágrafo único do 
mesmo artigo irá garantir 
um tratamento especial à 
propriedade produtiva. Es­
se ainda é um ponto a ser 
negociado. O PMDB tam­
bém se unirá à esquerda na 
de fe sa da l i ç e n ç a -
maternidade de 120 dias. A 
auditoria da dívida externa 
também é consenso entre 
peemedebistas e esquerdis­
tas. Sofre alguns ataques 
do líder governista Carlos 
SanfAnna, mas dificilmen­
te poderá ser alterado. O 
artigo 30 e mais dois pará­
grafos das Disposições 
Transitórias prevêem uma 
comissão mista para anali­
sar a dívida com poderes 
de requisitar e convocar 
qualquer pessoa para de­
por. Será formada no prazo 
máximo de um ano. 

O parágrafo segundo diz 
que "apurada irregularida­
de, o Congresso Nacional 
proporá ao Poder Executi­
vo a declaração de nulida­
de do ato (de contração da 
dívida) e encaminhará o 
processo ao Ministério Pú­
blico Federal, que formali­
zará no prazo de sessenta 
dias, a ação cabível". 

E CERTO QUE MUDE 
— A taxa de juros de 12% ao ano. Ficará o 

princípio do congelamento. Cai os 12% para 
o Sistema Financeiro encontre o melhor 
Índice regulamentando-o em lei. 

— Estatização dos bancos de sangue e he-
moderivados. Permanece a primeira parte, 
suprimindo a segunda. 

— Licença-paternidade de 8 dias. Aqui 
também fica apenas o principio. Os dias li­
cenciados serão definidos em lei. 

— Anistia aos pequenos empresários ur­
banos e rurais. O dispositivo poderá ser li­
mitado apenas aos microempresários e mi-
niprodutoress rurais. 

— O turno ininterrupto de seis horas no 
máximo, perde o complemento "máximo". 
Dessa forma os acordos coletivos terão 
elasticidade. 

— Aposentadoria dos professores aos 25 e 
30 anos para mulher e homem talvez seja 
estentida ao nível universitário (o Governo 
apoia a supressão, mas não conta com ela). 

AINDA PODE CAIR 
Os constituintes de diversos partidos po­

derão fechar acordo para derrubar: 
— Anistia aos devedores do Imposto de 

Renda (as negociações estão evoluindo ra­
pidamente e a medida provavelmente cai­
rá); 

— Artigo 23 das Disposições Transitórias 
—por ele o servidor público tem o direito de 
escolher sob que Constituição irá se aposen­
tar: se pela que estava em vigor quando foi 
admitido ou pela atual, ou ainda, pela nova 
Carta; 

— Voto aos 16 anos (o Governo dá a su­
pressão como certa); 

— Prerrogativa do legislativo em censu­
rar ministros; 

— Estabilidade dos funcionários públi­
cos; 

— Contratação pelo Estado de bens e ser­
viços apenas de empresas de capital nacio­
nal. 

NÃO HA ACORDO 
— Licença maternidade de 120 dias; 
— Direito de Greve amplo; 
— Reforma Agrária; 
— jornada de 44 horas; 
— inelegibilidade de prefeitos; 
— nacionalização da mineração; 
— CPI da divida externa. 

Esses pontos deverão continuar como estão 
no projeto constitucional, já que foram 
aprovados por ampla maioria de votos. 
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